ANEXO VI
	DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DOS ATOS DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
	Processo nº:

	
	Data:

	ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	Fls.:

	
	Rubrica:

	I - Dados da Contratação Inicial

	1- Modalidade da Licitação:
	2- Licitação nº:
 

	(   ) Concorrência  (   ) Tomada de Preço  (   ) Convite  (   ) Pregão
	

	3- Contratação Direta: (   ) Inexigibilidade  (   ) Dispensa
	

	4- Objeto da Contratação:


	5- Valor Contratado R$:

	 
	 

	II – Dados da Alteração

	1- Tipos de Alteração: (   ) Acréscimo de quantidades  (   ) Prorrogação de prazo  (   ) Reajustamento de Preços (   ) Equilíbrio Econômico-financeiro  (   ) Outros: ________________

	2- Objeto da Alteração:


	3- Valor da Alteração R$:

	
	

	III – Quanto ao Originalmente Contratado
	SIM

(indicar nº da(s) folha(s) do processo)
	Não 

Aplicável
	Obs. nº

	1
	Foi prestada garantia contratual, quando exigida? (Art. 445 do RGCAF)
	
	
	

	2
	O instrumento jurídico foi formalizado nos casos obrigatórios? (Art. 62 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações) 
	
	
	

	3
	No instrumento jurídico ou equivalente, o favorecido, o valor, o objeto e o prazo estão em conformidade com a proposta/edital/plano de trabalho do fornecedor, do prestador de serviço ou do convenente selecionado?
	
	
	

	4
	Houve a devida publicação resumida do instrumento jurídico no Diário Oficial? (Art. 441 do RGCAF e Art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações)?
	
	
	

	5
	Houve a designação dos responsáveis pelo acompanhamento ou da Comissão para fiscalização do contrato/convênio? (Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, art. 468 e 491 do RGCAF, art. 4º da Resolução CGM nº 544/04 – alterada pela Resolução CGM nº 794/07, e Decreto nº 34.012/11)
	
	
	

	IV - Procedimentos para Alteração Contratual
	SIM

(indicar nº da(s) folha(s) do processo)
	Não 

Aplicável
	Obs. nº

	6
	A Solicitação da Despesa encontra-se devidamente preenchida, no valor total da despesa, justificada e assinada? (Portaria “N” A/SUB/SMT nº 1/99, Decreto nº 15.776/97 – materiais – Portaria “N” A/SUB/SMT nº 2/99, e Portaria “N” A/SUB/SMT nº 5/98 – serviços) 
	
	
	

	6.1
	Na Solicitação de Despesa foi observada a Portaria “N” A/SUGIL nº 44, de 30/03/2016 que instituiu a NOR- PRO – INFRALOG 300, que dispõe sobre a lista de classificação de materiais parte integrante do Manual do Sistema de Infraestrutura, Gestão Predial, Logística e Infraestrutura?
	
	
	

	7
	Há justificativa para a alteração contratual? (Art. 57, § 2º e art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações)
	 
	 
	 

	8
	Os acréscimos que se fizeram nas obras, serviços ou compras, respeitaram o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% para seus acréscimos? (Art. 65, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações)
	
	
	

	9 
	A minuta do contrato observou os critérios de vigência e reajustamento estabelecidos pelo Decreto Rio nº 43.612/17 – alterado pelos Decretos Rio nºs 43.972/17 e 44.247/18?
	
	
	

	9.1.
	Há comprovação no processo instrutivo, previamente à prorrogação contratual, da realização de pesquisa de preços, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração Municipal? (Resolução CGM nº 489/03, Portarias CVL/SUBSC/CGSI nº 5/19 – NOR-PRO-INFRALOG – 200 – Material; ou nº 6/19 – NOR-PRO-INFRALOG – 201 – Serviço)
	
	
	

	9.1.1
	Nos casos de serviços continuados a vigência foi prorrogada através de comprovação de demonstração de no mínimo três propostas de preços, pesquisados entre o de mercado, de referência de tabelas de preços publicadas pela Prefeitura e os por ela praticados nos contratos, que os novos preços de renovação contratual são inferiores ao apurado na referida pesquisa? (Decreto Rio nº 43.612/17)
	
	
	

	10
	Conforme disposto no Decreto Rio nº 40.454/15, foi observado (a):
	
	
	

	10.1
	O NÃO REAJUSTE para os contratos e convênios referentes aos serviços listados no artigo 1º do Decreto, bem como para os contratos de gestão com base na Lei nº 5.026/09?  (Art. 3º do Decreto Rio nº 40.454/15)
	
	
	

	10.2
	 A REDUÇÃO DE ESCOPO nos casos de prorrogação de serviços que envolvam mão de obra sujeita a dissídio coletivo? (Parágrafo único do art. 3º do Decreto Rio nº 40.454/15)
	
	
	

	11
	Nos casos de reajustamento de preços, foram seguidos os critérios estabelecidos nos Decretos nºs 19.810/01 – alterado pelos Decretos nºs 25.240/05, e 31.886/10, e 40.286/15, bem como nas cláusulas constantes do instrumento jurídico da contratação?
	
	
	

	12
	Nos casos de revisão do equilíbrio econômico-financeiro foram atendidos os requisitos estabelecidos nos Decretos nºs 30.358/09 – alterado pelo Decreto nº 34.949/11, e 36.665/13, e Resolução CGM nº 891/09?
No caso de obras e serviços de engenharia, sem prejuízo do atendimento aos regulamentos citados, foi observada a Resolução Conjunta CGM/SMO/PGM nº 78/14?
	
	
	

	13
	Há previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento, no exercício financeiro em curso, das obrigações decorrentes da alteração contratual? (Art. 7º, III, § 2º; arts. 14 e 38, caput da Lei nº 8.666/93)
	
	
	

	14
	Há autorização prévia da autoridade competente para alteração contratual, devidamente publicada? (Art. 57, § 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e art. 507 do RGCAF)
	
	
	

	15
	Nos casos de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa, há atendimento ao art. 16 da Lei Complementar 101/00 – LRF quanto ao:
	
	
	

	15.1
	Inciso I: consta o impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes?
	
	
	

	15.2
	Inciso II: Consta a declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?
	
	
	

	16
	O contratado mantém todas as condições de habilitação e qualificação da contratação inicial? (Art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e suas alterações)
	
	
	

	17
	O contratado encontra-se em situação regular nos seguintes cadastros?
	
	
	

	17.1
	Cadastro de fornecedores da Prefeitura do Rio (Consultar o sítio http://ecomprasrio.rio.rj.gov.br)
	
	
	

	17.2
	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Consultar o sítio http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/)
	
	
	

	18
	As informações constantes das cláusulas da minuta do termo aditivo estão em conformidade com o instrumento jurídico da contratação, observando-se, principalmente:
	
	
	

	18.1
	A minuta padrão de contrato obedece ao estabelecido no Decreto Rio nº 42.697/17 – alterado pelo Decreto Rio nº 43.562/17?
	
	
	

	18.2
	Foi observada também a inclusão dos Anexos I-A e I-B do Decreto Rio nº 43.562/17 na minuta padrão de contrato, que se referem à inclusão de cláusulas contratuais e disposições anticorrupção?
	
	
	

	18.3
	No caso da minuta padrão não atender ao pretendido pela administração, foram observados o parágrafo único do art. 2º da Resolução “PGM” nº 845/17?
	
	
	

	18.4
	No caso do relatório de Instrução Processual Mínima foi preenchido, referente à licitação/contratação direta, o Anexo X da Resolução ”PGM” nº 856/2017?
	
	
	

	19
	A minuta do instrumento jurídico de prorrogação de serviços de apoio operacional está obedecendo ao disposto no Decreto Rio nº 40.286/15?
	
	
	

	20
	A minuta do instrumento jurídico está previamente examinada e aprovada pela Procuradoria Geral do Município ou Órgão Jurídico na Administração Indireta (Art. 38, parágrafo único da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	21
	Há autorização prévia, exigida por legislação municipal específica? Como exemplo, citamos:

· CODESP nos casos de processos relativos a convênios, contratação de prestação de serviços e Contratos de Gestão com mão de obra preponderante, através de pessoas físicas ou jurídicas, bem como suas prorrogações (Decreto Rio nº 42.887/17 e Deliberação CODESP nº 95/16); nos casos de contratação e manutenção de estagiários (Decreto Rio nº 45.582/18 – alterado pelo Decreto Rio nº 45.616/19);

· Despesas com vigilância (Decreto nº 33.970/11);

· Bens e serviços de informática (Decreto nº 30.648/09 – alterado pelo Decreto nº 30.867/09);

· Sistema Municipal de Transportes Oficiais no Poder Executivo 

        (Decreto Rio nº 40.285/15);

· Fundo de Conservação Ambiental (Decreto nº 41.248/16);
· Programas de caráter social (Decreto nº 30.778/09);
· Treinamento de servidores (Decreto nº 31.614/09).
	 
	 
	 

	22
	Foram observadas as legislações municipais específicas, quando couber, relativas a situações pontuais? (como exemplos, citamos):

- Ações afirmativas que visam à promoção da inclusão e proteção à cidadania das pessoas (Leis nº 4.978/08 e Decreto nº 21.083/02 – alterado pelo Decreto nº 21.253/02);
- Serviços de Apoio Operacional (Decreto nº 40.286/15).
	
	
	

	V – Procedimento para emissão da(s) Nota(s) de Empenho
	SIM

(indicar nº da(s) folha(s) do processo)
	Não 

Aplicável
	Obs. nº

	23
	Quanto à(s) Reserva(s) de Dotação:
	 
	 
	 

	23.1
	Conforme disposto na Resolução CGM nº 361/01, a classificação orçamentária utilizada encontra-se compatível com o objeto da contratação e de acordo com o Quadro de Detalhamento de Despesa em vigor, no que se refere à (ao):
	 
	 
	 

	23.1.1
	Programa de Trabalho:
	 
	 
	 

	23.1.1.1
	Função?
	 
	 
	 

	23.1.1.2
	Subfunção?
	 
	 
	 

	23.1.1.3
	Programa?
	 
	 
	 

	23.1.1.4
	Projeto?
	 
	 
	 

	23.1.1.5
	Atividade?
	 
	 
	 

	23.1.1.6
	Programação especial?
	 
	 
	 

	23.1.1.7
	A Meta foi informada de acordo com o PPA, quando for o caso?
	 
	 
	 

	23.2
	Na utilização de Fonte de Recurso vinculada, o objeto da contratação está compatível com a(s) finalidade(s) de aplicação destinada aos recursos?
	 
	 
	 

	23.3
	A classificação da Natureza da Despesa está adequada ao objeto da contratação conforme Classificador de Receita e Despesa divulgado no site da CGM http://www.rio.rj.gov.br/web/cgm?
	 
	 
	 

	24
	O planejamento da despesa está adequado ao cronograma de entrega/execução da despesa?
	 
	 
	 

	25
	Quanto à(s) Nota(s) de Autorização de Despesa – NAD(s):
	 
	 
	 

	25.1
	Os dados do(s) fornecedor(es) confere(m) com os documentos apresentados?
	
	
	

	25.2
	A fundamentação legal está compatível com o tipo de contratação da despesa?
	
	
	

	25.3
	Foi assinada pela autoridade competente (Art. 1º da Resolução CGM nº 659/2006 e Art. 110 do RGCAF)?
	
	
	

	25.4
	Nos casos das contratações com fulcro no inciso III e seguintes do art. 24 e nas situações de inexigibilidade referidas no art. 25 da Lei nº 8.666/93, consta ratificação da autoridade superior conforme art. 26 da mesma Lei?
	 
	 
	 

	25.5
	Foi(ram) providenciada(s) a(s) publicação(ões) no Diário Oficial, conforme modelo constante do Manual de Normas e Procedimentos de Controle Interno?
	 

	 
	 

	VI – Observações

	Obs. nº
	Descrição

	1
	

	2
	

	3
	


DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

Declaro que a presente despesa encontra-se em condições de prosseguimento, estando em conformidade quanto à correta classificação orçamentária, ao enquadramento legal e à formalização processual.

Em ______/_______/______

___________________________________

Nome/Cargo/Matrícula do Servidor

Notas:
- Obs. nº - Preencher observação quando entender necessária, numerada de forma sequencial;
- SIM – Preencher a coluna “SIM” com o número da(s) folha(s) do processo instrutivo que ratifica a informação.
	Atualizado pela Resolução CGM nº 1.561, de 18 de setembro de 2019.



